
TJ-SP: Ã?rgÃ£o Especial julgarÃ¡ aÃ§Ã£o contra prefeitos

O Pleno do Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o Paulo decidiu, na quinta-feira (31/8), que o Ã?rgÃ£o Especial
Ã© competente para julgar processos criminais contra prefeitos. A nova atribuiÃ§Ã£o do Ã?rgÃ£o
Especial permanecerÃ¡ atÃ© a elaboraÃ§Ã£o do Regimento Interno do TJ paulista, que decidirÃ¡ sobre
o assunto. As aÃ§Ãµes penais contra prefeitos eram julgadas pelas cÃ¢maras criminais. A proposta foi
apresentada pelo desembargador Luiz PantaleÃ£o.

HÃ¡ um grupo de desembargadores que defende, inclusive, a criaÃ§Ã£o de uma cÃ¢mara especial para
julgar crimes de prefeitos. Essa proposta Ã© vista com simpatia por membros do MinistÃ©rio PÃºblico
que atuam em segunda instÃ¢ncia.

Na reuniÃ£o foi aprovada, ainda, a criaÃ§Ã£o de uma comissÃ£o para elaborar o Regimento Interno.
SerÃ£o 12 desembargadores: trÃªs da SeÃ§Ã£o de Direito PÃºblico, trÃªs da SeÃ§Ã£o de Direito
Privado, trÃªs da SeÃ§Ã£o Criminal e trÃªs do Ã?rgÃ£o Especial. Um deles serÃ¡ eleito presidente da
comissÃ£o e sÃ³ votarÃ¡ em caso de empate para redaÃ§Ã£o da proposta. Depois de pronta, ela serÃ¡
apreciada pelo Tribunal Pleno.

Durante a sessÃ£o foi discutida a reduÃ§Ã£o do nÃºmero de componentes do Ã?rgÃ£o Especial. A
questÃ£o ficarÃ¡ a cargo da comissÃ£o do novo Regimento Interno. Atualmente, o Ã?rgÃ£o Especial
tem atribuiÃ§Ã£o administrativa e jurisdicional e competÃªncia para processar e julgar autoridades
como governador (no Ã¢mbito civil), vice-governador, deputados estaduais, secretÃ¡rios de Estados,
juÃzes estaduais e membros do MinistÃ©rio PÃºblico.

Na primeira parte da sessÃ£o de quinta-feira, os desembargadores decidiram que o Tribunal Pleno deve
ser inserido no Regimento Interno como o Ã³rgÃ£o soberano e primeiro do TJ paulista.

Depois, numa segunda votaÃ§Ã£o, o plenÃ¡rio aprovou, por maioria de votos, a manutenÃ§Ã£o do
Ã?rgÃ£o Especial como segundo colegiado do tribunal. Foram 221 votos a favor e 50 contra.

O presidente do TJ paulista, Celso Limongi, fez a defesa da manutenÃ§Ã£o do Ã?rgÃ£o Especial. De
acordo com Limongi, sem este colegiado o tribunal ficaria desgovernado.

O grupo de estudos criado para apresentar propostas sobre as competÃªncias dos dois principais
colegiados do JudiciÃ¡rio â?? o Tribunal Pleno e o Ã?rgÃ£o Especial â?? nÃ£o tinha chegado a um
acordo.

AlÃ©m da manutenÃ§Ã£o e competÃªncia do atual Ã?rgÃ£o Especial, havia divergÃªncias sobre de
onde partir para elaborar a nova proposta de Regimento Interno do Tribunal de JustiÃ§a.
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O TJ paulista vive um momento de transiÃ§Ã£o estrutural que comeÃ§ou com a aprovaÃ§Ã£o da
Emenda Constitucional 45, no final de 2004, que instituiu a reforma do JudiciÃ¡rio. Essa transiÃ§Ã£o
atÃ© agora nÃ£o foi concluÃda. Disputas que envolvem visÃµes diferentes a respeito de questÃµes
polÃticas e administrativas entravam as mudanÃ§as e adequaÃ§Ãµes do Tribunal Ã  nova norma jurÃ
dica.
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